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MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1071/2006

de 2 de Outubro

Nos termos do n.o 3 do artigo 77.o da Lei n.o 5/2006,
de 23 de Fevereiro, que aprova o novo regime jurídico
das armas e suas munições, compete aos Ministros da
Administração Interna e das Finanças definirem por
portaria conjunta o capital mínimo do seguro obri-
gatório de responsabilidade civil a celebrar pelos titu-
lares de licenças e alvarás previstos na referida lei,
com excepção dos titulares de licenças E ou de licença
especial.

Assim:
Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 77.o da

Lei n.o 5/2006, de 23 de Fevereiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e da

Administração Interna e de Estado e das Finanças, o
seguinte:

1.o O capital mínimo do seguro obrigatório de res-
ponsabilidade civil a celebrar pelos titulares de licenças
previstas na Lei n.o 5/2006, de 23 de Fevereiro, com
excepção dos titulares de licenças E ou de licença espe-
cial, é fixado em E 100 000, por titular de licença e por
sinistro, independentemente do número de lesados.

2.o O capital mínimo do seguro obrigatório de res-
ponsabilidade civil a celebrar pelos titulares de alvarás
previstos na Lei n.o 5/2006, de 23 de Fevereiro, é fixado
em E 250 000, por titular de alvará e por sinistro, inde-
pendentemente do número de lesados.

Em 25 de Agosto de 2006.

Pelo Ministro de Estado e da Administração Interna,
José Manuel Santos de Magalhães, Secretário de Estado
Adjunto e da Administração Interna. — Pelo Ministro
de Estado e das Finanças, Emanuel Augusto dos Santos,
Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 680/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 12 de Junho de 2006, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou
ter a Ucrânia aderido à Convenção sobre os Aspectos
Civis do Rapto Internacional de Crianças, adoptada na
Haia em 25 de Outubro de 1980.

De acordo com o artigo 38.o, alínea 3, a Convenção
entrará em vigor para a Ucrânia a 1 de Setembro de
2006.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada pelo Decreto n.o 33/83, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 11 de Maio
de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado a 29 de
Setembro de 1983, conforme aviso publicado no Diário

da República, 1.a série, n.o 254, de 4 de Novembro de
1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 126, de
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é o Instituto de Reinserção
Social, de acordo com o Aviso n.o 302/95, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 241, de 18 de
Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de Setembro
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 681/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 5 de Julho de 2006, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a Sérvia formulado uma declaração de acordo com o
artigo 45.o da Convenção sobre os Aspectos Civis do
Rapto Internacional de Crianças, adoptada na Haia a
25 de Outubro de 1980.

A declaração é a seguinte:

«Following the declaration of the state indepen-
dence of Montenegro, and under the article 60 of
the Constitutional Charter of the state union of Serbia
and Montenegro, the Republic of Serbia is continuing
international personality of the state union of Serbia
and Montenegro, which was informed also by the
National Assembly of the Republic of Serbia at its
session held on 5 June 2006.»

Traduction

Suite à la déclaration d’indépendance du Monténégro,
et conformément à l’article 60 de la Charte constitu-
tionnelle de la communauté d’États de Serbie-et-
-Monténégro, la République de Serbie hérite de la
personnalité internationale de la communauté d’États
de Serbie-et-Monténégro, comme cette dernière en a
été informée par l’Assemblée nationale de la Républi-
que de Serbie lors de sa séance du 5 juin 2006.

Tradução

No seguimento da declaração de independência do
Estado de Montenegro, e de acordo com o artigo 60.o
da Carta Constitucional da União Estadual da Sérvia
e Montenegro, a República da Sérvia é continuadora
da personalidade internacional da União Estadual da
Sérvia e Montenego, o que foi igualmente informado
pela Assembleia Nacional da República da Sérvia na
sessão que teve lugar a 5 de Junho de 2006.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada pelo Decreto n.o 33/83, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 11 de Maio
de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado a 29 de
Setembro de 1983, conforme aviso publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 254, de 4 de Novembro de
1983.


